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RESUMO 
As radiações, na sua interação com a matéria viva, podem ser benéficas ou danosas, dependendo dos critérios e condições sob os quais são usadas. Algumas são essências para a vida em dosagens recomendadas. Apresentamos para discussão o efeito das ondas eletromagnéticas que aumentam geometricamente à medida que aumenta o poder aquisitivo da população, o que implica em uma crescente ligação entre energia e meio ambiente, com a produção de resíduos e a expansão das ondas eletromagnéticas.  Essas condições suscitam grandes debates, e algumas correntes econômicas afirmam que desenvolvimento e consumo de energia caminham necessariamente juntos, ressaltando uma relação quantitativa entre esses conceitos. Observando o que acontece no Brasil, vemos que o país terminou julho de 2007 com 108,5 milhões de aparelhos celulares vendidos, com uma densidade de 57,4 celulares por 100 habitantes. Um crescimento de 16,63% no período de um ano.  O que nos chama a atenção é justamente a densidade, significando que mais de 55% da população está utilizando celular com uma freqüência exclusiva para seu funcionamento. A Carta de Porto Alegre de 2003 refere-se às Radiações Eletromagnéticas Não-Ionizantes e os Impactos de Novas Tecnologias sobre a Saúde e o Meio Ambiente, e reforçam as preocupações deste trabalho. 
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RESUMEN 
La radiación en su interacción con la materia viva, puede ser beneficioso o perjudicial, dependiendo de los criterios y condiciones en las que se utilizan. Algunas son esenciales para la vida en las dosis recomendadas. Presente para explicar el efecto de las ondas electromagnéticas que aumentan geométricamente con el aumento del poder adquisitivo de la población, lo que implica un vínculo creciente entre la energía y el medio ambiente con la generación de residuos y la expansión de las ondas electromagnéticas. Estas condiciones dan lugar a mucho debate, y algunos sostienen que el desarrollo económico actual y el consumo de energía necesariamente van juntos, haciendo hincapié en una relación cuantitativa entre estos conceptos. Observando lo que ocurre en Brasil, vemos que el país terminó en julio de 2007 con 108,5 millones teléfonos vendidos, con una densidad de 57,4 teléfonos por cada 100 habitantes. Crecimiento de 16,63% en un año. Lo que llama la atención es la densidad, lo que significa que más del 55% de la población está utilizando un teléfono móvil con una frecuencia única para su funcionamiento. La Carta de Porto Alegre de 2003 se refiere a la radiación electromagnética no ionizante y el Impacto de las Nuevas Tecnologías en Salud y Medio Ambiente, y reforzar las preocupaciones de este trabajo.
Palabras clave: crecimiento, desarrollo, las ondas electromagnéticas, el medio ambiente. 

INTRODUÇÃO
Praticamente todas as radiações, sem distinção, na sua interação com a matéria viva, podem ser benéficas ou danosas, a depender dos critérios e condições, sob os quais são usadas. Embora algumas sejam essências para a vida, em dosagens recomendadas, por exemplo, a luz solar que é responsável pela fotossíntese e pela visão. Não obstante, as radiações ultravioletas podem provocar lesões e, em decorrência, câncer. Por outro lado vemos que as radiações ionizantes, altamente cancerígenas, são utilizadas para combater esta mesma doença. Neste texto apresentamos para discussão o efeito das ondas eletromagnéticas que aumentam geometricamente à medida que aumenta o poder aquisitivo da população e a conseqüente aquisição de equipamentos eletro-eletrônicos.
Tendo com ponto de partida o que diz May et all (2003, p.245), referindo-se à crescente ligação entre energia e meio ambiente, articulando-se com a ciência e a tecnologia, mobilizadas para resolver o problema da eficiência na transformação (produção e consumo final), no transporte e na distribuição, e na disposição dos resíduos, passamos a nos inserir neste contexto para analisar o efeito da expansão das ondas eletromagnéticas. Os autores consideram que as condições nas quais esse consumo deve ocorrer suscitam grandes debates, e algumas correntes econômicas afirmam que desenvolvimento e consumo de energia caminham necessariamente juntos, ressaltando uma relação quantitativa entre esses conceitos.
Segundo May et all (2003, p.246), o crescimento econômico implica num aumento do consumo de energia em escala, já o desenvolvimento, conceito muito mais amplo do que o primeiro, supõe uma análise mais qualitativa do problema energético. O conceito de estilo de desenvolvimento faz referência às noções de modo de vida, padrão de consumo, escolha tecnológica. Um estilo de desenvolvimento se traduzirá pela escolha de estratégias globais de desenvolvimento, assim como de políticas de curto, médio e longo prazos, apropriadas aos diversos setores da vida econômica e social: política industrial, energética, ambiental, agrícola, habitacional, de transportes e tecnológica. Diferenciando-se crescimento de desenvolvimento é possível supor que há caminhos diversos, (caminhos em que o desenvolvimento aconteça de forma sustentável) dos que foram traçados pelos países desenvolvidos, não necessariamente tão intensivos em energia, fazendo-se necessário um planejamento no longo prazo, para que o consumo imediato não obstrua os projetos de sustentabilidade global.

De acordo com May et all (2003, p.246) a globalização e os padrões internacionais de cultura e de consumo têm tido um enorme efeito sobre as elites dos países em desenvolvimento, com conseqüências sociais bem conhecidas: o transplante de tecnologias de alta densidade de capital e energia, únicas disponíveis para a produção do consumo de bens de consumo que desloca mão-de-obra, e agrava ainda mais as desigualdades na distribuição de renda. O modelo imitativo de crescimento na periferia tem incorporado em seu meio um elemento de crise estrutural, que a disponibilidade de energia barata acentuou na medida em que levou à substituição de fatores de produção localmente abundantes por outros importados. 

Vamos, neste trabalho, nos limitar expor os diversos tipos de freqüências relacionadas ao rádio, televisão e telefonia celular, por ser consideradas por nós as que atingem maior número de pessoas no Brasil, de forma mais democrática de acesso, com fácil penetração do capital tanto nacional como internacional, e, também, as mais copiadas dos costumes americanos, asiáticos e europeus. 

HISTÓRICO

O Natal de 1906 é um marco para o aproveitamento das ondas eletromagnéticas, visando a propagação de informação sonora por meio da rádio difusão, propiciado pela invenção da válvula radioelétrica (triodo), criada por Lee De Forest. A válvula permite a ampliação dos sinais elétricos, viabilizando a audição de sons complexos transmitidos por ondas hertzianas, em diversas freqüências. Além da radiodifusão, as ondas eletromagnéticas também são usadas nas transmissões de telefone, de televisão, de radar, nos sistemas de navegação, nas telecomunicações, dentre inúmeros outros (BIOZOTTI, 2007). 

A válvula tríodo (que mais recentemente foi substituída pelo transistor) permite a ampliação dos sinais elétricos, viabilizando a audição de sons complexos transmitidos por ondas hertzianas.  Para Biozotti, foi no Natal de 1906 que a radiodifusão é inaugurada no mundo, pelo feito de De Forest e Reginald Aubrey Fessenden que transmitiram, nos EUA, números de canto e solos de violino, propiciando que outras transmissões pioneiras fossem realizadas nos anos seguintes.
Em apenas uma década, como observou Biozotti (2007), a radiodifusão espalha-se por todo o mundo. Em 1919 é criada a primeira grande empresa norte-americana de telecomunicações, a Radio Corporation of América (RCA), seguida da National Broadcasting Company (NBC), em 1926, e da Columbia Broadcasting System (CBS), em 1927. Na Europa são implantadas várias empresas de grande porte, entre as quais a italiana Radio Televisione Italiana (RAI), em 1924; a inglesa British Broadcasting Corporation (BBC), em 1927; e a francesa Radio France Internationale (RFI), em 1931. Os números de receptores aumentam drasticamente: nos EUA, por exemplo, os aparelhos de rádio sobem de 50 mil, em 1922, para mais de 4 milhões, em 1925. 

 Já entre os anos de 1930 e 1960, de acordo com Biozotti (2007), o rádio alcança enorme popularidade, as emissoras profissionalizam-se e os transmissores e aparelhos receptores tornam-se cada vez mais potentes. Passa a exigir, devido ao progresso vertiginoso na amplificação, a modulação das correntes das emissoras (separar as ondas) e melhorar o som, evitando problemas de interferência. Bizotti considera ainda que, com esses aprimoramentos, o rádio passa a difundir mais música. Os avanços técnicos continuam na II Guerra Mundial, quando são utilizadas novas freqüências de onda. Os primeiros emissores em freqüência modulada (FM) são produzidos nos EUA, pela General Electric, em 1942. 

Pelo exposto, as primeiras emissoras de rádio desenvolvem-se de fato após a I Guerra Mundial, que durante o conflito, a transmissão das ondas eletromagnéticas ficaram sob o controle do governo dos países em guerra. Foi no pós-guerra que houve a implantação da radiodifusão para o grande público, com avanços feitos no período.
Para Bizotti (2007) a FM permite uma recepção em alta-fidelidade (qualidade técnica), mas seu alcance é pequeno, enquanto que a difusão em amplitude modulada (AM) tem longo alcance, mas algumas limitações de qualidade. Bizotti observa que na AM, a freqüência (ritmo) dos sinais não se altera, apenas a amplitude (alcance), e que os canais de AM, por exemplo, não permitem a transmissão dos tons mais altos de uma música, o que é possível pela FM, que utiliza altas freqüências, menos concorridas no espaço. Somente com o uso de satélite é que as emissoras de FM ganham meios de melhorar seu alcance. 

A transmissão via satélite, a que se refere Bizotti (2007), é inaugurada em dezembro de 1958, com o Score I, o primeiro satélite artificial de telecomunicações. Sua utilização representa o maior salto tecnológico da história da radiodifusão. As emissoras, a partir de então, podem irradiar seus programas com menos interferências e para qualquer parte do mundo. Bizotti diz que as transmissões comerciais iniciam-se sete anos depois com o lançamento do Intelsat I, da International Telecommunications Satellite Organization. 

INÍCIO DA RÁDIO NO BRAIL

O inicio da rádio no Brasil é um marco, e Zaidan (2007) conta que tudo começou no dia 7 de setembro de 1922, nas comemorações do centenário do aniversário da independência brasileira, quando os cariocas ouviram pela primeira vez, com certo espanto, o rádio. Foi a primeira vez que uma transmissão deste, veículo de comunicação foi feita na terra do cruzeiro do sul.

Em seus relatos, Bizotti (2007), afirma que a Westinghouse Electric International Co. instala no alto do Corcovado, no Rio de Janeiro, uma estação de 500 watts, inaugurada com discurso do presidente Epitácio Pessoa. Seguem-se emissões de música lírica e conferências, captadas nos 80 aparelhos de rádio dispersos pela cidade. No fim das festividades, a rádio sai do ar, e outra transmissão só acontece no ano seguinte com a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, fundada, em 1923, pelo antropólogo Roquette Pinto e por Henry Morize, diretor do Observatório Nacional. Tratava-se da emissora Sociedade, do Rio de Janeiro (Zaidan, 2007). A emissora, com programas educativos e culturais, influencia várias rádios amadoras que aparecem no país na década de 20, como a Rádio Clube Paranaense, em Curitiba. Todas nascem como clubes ou sociedades e, como a legislação proibia a publicidade, são sustentadas pelos associados. 

O entusiasmo a que se referiu Zaidan (2007), dos cariocas quando da inauguração, só não foi maior,  por que chiados em demasia atravessavam-se diante da voz empolada do presidente Epitácio Pessoa.  
A partir de 1923, para Zaidan, o rádio popularizou-se assustadoramente, tornando-se um dos mais capilares veículos de comunicação do país. Mas a evolução do meio não parou aí. Assim como a televisão, o rádio também irá metamorfosear-se com a era digital, ganhando em qualidade e em possibilidades de transmissão.

 Segundo Bizotti (2007) o rádio comercial desponta a partir da legalização da publicidade, no início da década de 1930. Com o crescimento da indústria e do comércio, o número de propagandas aumenta e o rádio transforma-se em um negócio lucrativo. Surgem os anúncios cantados, os jingles
, que revolucionam a propaganda radiofônica. Na década de 1930 são criadas várias rádios, entre elas a Rádio Record, de São Paulo (1931), a Rádio Nacional, do Rio de Janeiro (1936) - a primeira grande emissora do país -, e a Rádio Tupi (1937), de São Paulo.

Nessa época, o rádio vai abandonando seu perfil educativo e elitista para firmar-se como um meio popular de comunicação. A linguagem torna-se mais direta e de fácil entendimento. A programação diversifica e é mais bem organizada, atraindo o grande público. Nos anos 1930 e 1940 aparecem os programas de música popular, que lançam ídolos como Carmen Miranda e Orlando Silva (BIZOTTI, 2007).
Para o autor, surgem também os programas de humor, de auditório - que contam com a participação do público -, e as novelas. A primeira delas é Em Busca da Felicidade (1941), da Rádio Nacional. A mesma rádio lança o Repórter Esso (1941), que inaugura o radio jornalismo brasileiro. As técnicas introduzidas por ele - frases curtas e objetivas, agilidade, instantaneidade e seleção cuidadosa das notícias - são usadas até hoje na maioria dos jornais falados. 

Outro fator marcante, segundo Bizotti foi a popularização da televisão, após o final da década de 1950, quando o apogeu do rádio chega ao fim, e as emissoras são obrigadas a redefinir seus objetivos. Nessa reestruturação passam a dar mais espaço ao radio jornalismo e aos serviços à comunidade. A primeira rádio a divulgar notícias durante toda a programação é a Bandeirantes, de São Paulo, inaugurada em 1954. A partir de 1968 surgem as emissoras de freqüência modulada (FM). A maioria delas apresenta programas musicais, como a Rádio Cidade (1977), líder de audiência na década de 80. A primeira rádio FM só de notícias é a CBN, criada em 1996. 

Bizotti (2007) considera que no Brasil possuía 2.826 emissoras comerciais de rádio licenciadas, segundo dados de 1997 do Ministério das Comunicações. A Região Sudeste tem o maior número de emissoras (1.051) - 526 só no estado de São Paulo -, seguida das regiões Sul (760), Nordeste (611), Centro-Oeste (245) e Norte (159).

ANÁLISE DAS FREQUENCIAS UTILIZADAS POR RÁDIOS, TELEVISÃO E TELEFONE CELULAR.

Segundo informações do Teleco (2007b), houve um aumento substancial das emissoras de rádio, e a tabela a seguir apresenta o número e a situação das emissoras de rádio FM, RadCom, Ondas Médias (OM), Ondas Tropicais (OT) e Ondas Curtas (OC), no Brasil:

Tabela 1 - ESTAÇÕES DE RÁDIO E CATEGORIAS 

	Canais de Rádio
	FM
	RadCom*
	Ondas Médias
	Ondas Tropicais
	Ondas Curtas

	Licenciadas
	1.455
	2.466
	1.570
	73
	66

	Aguardando licenciamento 
	1.206
	398
	147
	2
	-

	Vagos
	4.320
	-
	446
	547
	5

	Total
	6.981
	2.864
	2.163
	622
	71


* Radiodifusão Comunitária (FM), canais designados para todos os municípios brasileiros. 

 Fonte: Anatel, agosto de 2007, apud Teleco (2007b).
Devido à grande invasão de ondas eletromagnéticas expandindo-se pelo País, temos a ANATEL para regular a implementação dos equipamentos e serviços. A ANATEL (2007) diz que as ondas de rádio também são conhecidas por "ondas eletromagnéticas de radiofreqüências", "ondas eletromagnéticas", "ondas de radiofreqüências", "espectro de radiofreqüências" ou, simplesmente, "radiofreqüências". Considera que essas ondas são campos eletromagnéticos utilizados nas comunicações sem fio como, por exemplo, nas transmissões de televisão ou rádio, nos telefones celulares, nos rádios utilizados por policiais, bombeiros e ambulâncias, nos radares de controle de aviões e nos telefones sem fio. Para a ANATEL as ondas podem ser produzidas também por equipamentos que não são usados para telecomunicações, como fornos de microondas. As radiofreqüências como um recurso limitado é um bem público. Por esse motivo, sua utilização deve ser feita de forma adequada. A Anatel, por meio da Lei 9.472/97
 foi incumbida de administrar a utilização do espectro de radiofreqüências, regulamentando e fiscalizando seu uso. Cada faixa de radiofreqüência é adequada para uma determinada aplicação ou serviço.

Sabendo que no Brasil existem 5561 municípios, de acordo com dados do Municipionline (2007), nota-se que se for distribuir o número de rádios que transmitem em FM e RadCom, pelo número dos municípios, conclui-se que todos estão servidos com pelo menos um canal de rádio, sem falar em OM, OT e OC. Para o Teleco (2007b) as rádios FM estão distribuídas por categoria, classe e área de serviço, abrangendo cada categoria e classe uma determinada área de alcance em função do ráio de atuação, como tabela a seguir:

Tabela 2 - RÁDIOS FM (FREQUÊNCIA MODULADA)

	 Categoria
	Classes
	Área de Serviço (raio) **

	Comunitária
	até 25 W 
	até 1 Km 

	Local
	C e B 
	até 16 Km 

	Regional
	A
	até 40 Km 

	
	E
	até 78 km 


 ** observação nossa.

Fonte: Teleco (2007b).

 
É o serviço de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada, operada em baixa potência e com cobertura restrita, outorgado a fundações e associações comunitárias, sem fins lucrativos, com sede na localidade de prestação do serviço. O canal 200 (87,8 a 88,0 MHz) foi designado para uso exclusivo e em caráter secundário, das estações do Serviço de Radiodifusão Comunitária, em nível nacional. O canal 285 é utilizado também (TELECO, 2007b). 
RÁDIOS AM (MODULAÇÃO EM AMPLITUDE)

Uma gama de freqüências em quilohertz (kHz), bem mais alta do que as FM, são destinadas às Ondas: Média (OM), Tropical (OT) e Curta (OC), que são respectivamente, conforme tabela a seguir:
Tabela 3 – FREQUÊNCIA PARA AS ONDAS: MÉDIA, TROPICAL E CURTA.

	  Ondas
	Freqüências

	Onda Média (OM)
	525 a 1.605 kHz / 1.605 a 1.705 kHz

	Onda Tropical (OT)
	2.300 a 2.495 kHz / 3.200 a 3.400 kHz

4.750 a 4.995 kHz / 5.005 a 5.060 kHz

	Onda Curta (OC)
	5.950 a 6.200 kHz / 9.500 a 9.775 kHz

11.700 a 11.975 kHz / 15.100 a 15.450 kHz

17.700 a 17.900 kHz / 21.450 a 21.750 kHz

25.600 a 26.100 kHz



 Fonte: Teleco (2007b).
Conforme observações de Teleco (2007b), as emissoras de Ondas Médias e Ondas Tropicais são classificadas conforme tabela a seguir:

Tabela 4 – CLASSE E POTENCIA PARA ONDAS MÉDIAS E ONDAS TROPICAIS 
	-
	Potência Máxima
	Campo Característico Mínimo 

	
	Diurna
	Noturna
	

	Classe A
	100 kW
	50 kW
	310 mV/m**

	Classe B
	50 kW
	50 kW
	295 mV/m

	Classe C
	1 KW*
	1 kW
	280 mV/m


*Existe uma região (zona de ruído 2) nas Américas onde este valor é de 5 KW.

** mV/m – significa: micro volt por metro. 

Fonte: Teleco (2007b).
O Teleco
 (2007b) apresenta também o plano de distribuição dos canais de televisão de julho de 2005, no Brasil, considerando os canais ativados que somam 293, e 6119 que são canais autorizados em caráter secundário; em fase de ativação são 161, e 3711 autorizados em caráter secundário; vagos são 3203, e 2954 em autorizados em caráter secundário, perfazendo o total de 3657 de TV mais 12784 em RTV.
Tabela 5 - Plano de Distribuição de Canais (Jul 05)

	 Canais TV
	TV*
	RTV**

	Ativados
	293
	6.119

	Em fase de Ativação
	161
	3.711

	Vagos
	3.203
	2.954

	Total
	3.657
	12.784


* Inclui canais classe "c" aprovados pela Res. 291 (13/02/02)
** Inclui canais autorizados em caráter secundário

Fonte: Teleco (2007b).
A simples observação dos números dos canais de TV, que fazem parte do plano, permite dizer que cada um dos municípios do Brasil é atendido por pelo menos um canal de TV, ou está para ser atendido. 
Como as transmissões de rádio, a televisão utiliza de faixas de freqüências, só que muito mais altas. A distribuição das freqüências são em função da classe e dos canais que podem ser de freqüência muito alta – VHF, a freqüência ultra alta - UHF.  A tabela a seguir, fornecida por Teleco (2007b) apresenta a classificação das estações de TV e RTV em função de seus requisitos máximos.  
 

Tabela 5 - CLASSES DAS ESTAÇÕES DE TV E RTV
	  Classe
	Canal
	Máxima Potência ERP 
	Distância Máxima ao Contorno Protegido (km)

	Especial*
	2-6
	100 kW (20 dBk)
	63

	
	7-13
	316 kW (25 dBk)
	66

	
	UHF
	1600 kW (32 dBk)
	53

	A
	2-6
	10 kW (10 dBk)
	42

	
	7-13
	31,6 kW (15 dBk)
	46

	
	UHF
	160 kW (22 dBk)
	40

	B
	2-6
	1 kW (0 dBk)
	25

	
	7-13
	3,16 kW (5 dBk)
	28

	
	UHF
	16 kW (12 dBk)
	26

	C
	2-6
	0,1 kW (-10 dBk)
	14

	
	7-13
	0,316 kW (-5 dBk)
	16

	
	UHF
	1,6 kW (2,04 dBk)
	14


* só TV.

Altura de Referência acima do nível médio da Radial: 150 m.

Fonte: Teleco (2007b).
Observando a distância máxima ao contorno protegido, que varia de 14 quilômetros a 63 quilômetros, com potencias de 0,1 quilowatts, na classe C, a 1600 quilowatts, na classe A, conclui-se que há uma vasta extensão territorial de cobertura das freqüências ultra alta – UHF, emitidas pelas torres transmissoras ou retransmissoras de TV ou RTV, no Brasil, e que, geralmente, estão nos centros urbanos ou próximas a eles. Os usuários ao sintonizar um canal de TV ou RTV, tanto em UHF como em VHF, estará automaticamente, escolhendo um canal de vídeo e outro de áudio, ou seja, duas freqüências diferentes.

O Teleco (2007b) disponibilizou exemplos para facilitar a compreensão do que acontece na sintonização de um canal de TV ou RTV.  Citou como exemplo, que ao sintonizar o canal 2 estaremos utilizaremos uma faixa de freqüência que 54 a 60 megaHertz (MHz). Sendo 54 para vídeo e 60 para áudio, isto para canalização em VHF. Como exemplo para uma canalização em UHF, o exemplo pode ser: ao sintonizar o canal 20 estamos selecionando uma freqüência de vídeo de 506 MHz e 512 MHz para áudio, para o canal 59 são: 740MHz para vídeo e 746MHz para áudio. 
Importante salientar que todas as freqüências, tanto de rádio como de TV, estão disponíveis e são acessadas aleatoriamente pelo usuário. Começando a ver o emaranhado de freqüências que estão disponíveis desde o advento da radiodifusão, vamos anexar mais um sistema que demanda uma vasta gama de freqüências que é o celular.

CRESCIMENTO DO USO DE CELULAR NO BRASIL

Segundo o Teleco (2007b) o Brasil terminou julho de 2007 com 108,5 milhões de vendidos, com uma densidade de 57,4 celulares por 100 habitantes. Houve um crescimento de 16,63% no período de um ano, e um aumento de 1857 mil celulares a mais que o do mesmo período de 2006. O que nos chama a atenção é justamente a densidade, significando que mais de 55% da população está utilizando celular e também com uma freqüência exclusiva para seu funcionamento, que variam, segundo Martins (2007), de 900Mhz a 1800MHz.

 

Tabela 6 – EXPANSÃO DOS CELULARES A PARTIR DE JUNHO DE 2006 

[image: image1]
 

Nota: celulares ativos na operadora. Densidade calculada com a projeção de população do IBGE para o mês respectivo.
 Fonte: Teleco (2007b).
Utilizando somente estes três equipamentos: rádio, televisão e celular, expostos acima com suas respectivas freqüências de utilização e de abrangência, discorreremos sobre os efeitos das ondas eletromagnéticas usadas para que os mesmos funcionem, e que de uma forma, ou de outra, coloca os usuários expostos às suas influencias. 

As comunicações de celulares, hoje, têm campos de cobertura mais abrangentes e variados, e certamente há uma sobreposição de cobertura para determinadas áreas, ou seja, há uma sobreposição de freqüências em determinadas áreas, principalmente nos centros urbanos e adjacências, conforme a zona I e II. A figura a seguir demonstra bem o que acontece com as coberturas de celulares e está dividida em quatro zonas, uma para cada tipo de célula e rede de conexão.
Figura 1 – ZONAS DE COBERTURA DE CELULARES CONFORME REDE CONEXÃO.
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Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia (2000).

Certamente que há uma sobreposição de freqüências sobre todo o ambiente que está abaixo destas cúpulas formadas pelas ondas de freqüências. A elas podemos somar as de rádio e televisão, sem citar as infinitas freqüências provenientes de outros meios emissores, que fogem à nossa proposta devido a sua vastidão, que também participam deste universo. O que mais preocupa é que, as incidências destas ondas recaem sobre os centros urbanos, e tendem a aumentar, devido à taxa de urbanização que cresce exponencialmente.
TDM (2007) diz que em 2005, o Serviço Móvel Pessoal (SMP) já estava disponível para 86% da população e 48% dos municípios do Brasil, não atingindo, em grande parte, os pequenos municípios brasileiros. No Brasil, 87% da população, na ocasião, estavam concentradas em municípios com mais de 15 mil habitantes (38% dos municípios). Os usuários recebem a mesma facha de freqüência ao mesmo tempo, pois se utiliza uma banda de transmissão de maior largura, e fachas de freqüências maiores permitem oferecer maior número de serviços pelas operadoras. Considerando um sistema de múltiplo acesso utilizado pela telefonia móvel, e classificados em: CDMA (divisão por código), FDMA (divisão por freqüência) e TDMA (divisão por tempo), diz que cada um é dotado com características específicas que os distingue. 

TDM (2007) afirma que os dados que são enviados aos usuários e são espalhados pelo espectro de freqüência de acordo com o padrão de cada um, sendo que cada usuário é identificado por um único padrão. Cada usuário ao receber o sinal, o seu dispositivo aplica o padrão e então ele terá acesso exclusivo aos seus dados. FDMA tem como características: durante uma ligação uma facha de freqüência que fica reservada exclusivamente, para o usuário; uso ineficiente do espectro de freqüência; e o usuário utiliza apenas 25% do que é reservado. Considerada como primeira geração de comunicação sem fio.

Figura  2 – EXEMPLOS DE TECNOLOGIAS TDMA E CDMA  
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Fonte: TDM (2007)

Segundo informações de TDM (2007), a tecnologia TDMA é a mais utilizada e mais antiga do Planeta. Permite oferecer vários serviços. É uma tecnologia mais barata, e por isto contempla um maior número de usuários, enquanto que a CDMA permite que os usuários utilizem a mesma facha de freqüência ao mesmo tempo; utiliza uma largura de banda maior. É uma tecnologia mais avançada, e permite uma maior eficácia e flexibilidade na ampliação da área de cobertura, o que confirma a nossa preocupação sobre a incidência de freqüências de forma sistemática e sobreposta sobre cada ser humano e, sobre o ambiente como um todo.

A ampliação do mercado de telecomunicações que não para de crescer com a incorporação de novas tecnologias, principalmente sem fio (wireless), ao dia-a-dia de pessoas e empresas, além de atender parte importante de uma demanda reprimida por décadas de monopólio estatal, e atraso tecnológico, que é um dos lados mais visíveis e também polêmicos, vai se tornando menos harmônico com o meio ambiente, à medida que se expande.

 Outro lado da visibilidade, e também polêmico dessa corrida, que nem sempre é caracterizada pelo cavalheirismo entre as operadoras, são as torres nas quais as antenas ficam penduradas. Visível porque além de feias, elas são imensas: fincadas no solo, chegam a medir 70 metros de altura (AMBIENTEBRASIL, 2007). Polêmico porque proliferam em ritmo tão acelerado quanto desordenado, ajudando a degradar a paisagem, principalmente nos grandes centros urbanos, onde o tráfego de comunicação é maior. Segundo a Anatel apud Ambientebrasil (2007) as operadoras de celular têm mais de 14.000 estações rádio-base (ou ERBs, que no jargão técnico significa antenas) em funcionamento. Há mais um tanto pertencente a outros prestadores de serviços de comunicação wireless, como emissoras de rádio e TV, empresas de paging e trunking, operadoras de telefonia por satélite e também de telefonia fixa. E como o modelo de negócios vigente levava à demarcação de território para se obter vantagem competitiva, a maior parte dessas torres é de uso exclusivo de uma única empresa. E nem todas estão regulamentadas, quer porque em certas localidades não houvesse legislação à época de sua implantação, quer porque as operadoras tenham contornado a burocracia partindo para a prática (AMBIENTEBRASIL, 2007).

O lixo tecnológico é também preocupante, pois rádios, televisões e celulares, principalmente este último, possuem uma vida útil muito curta, devido às inovações, e este lixo certamente, mesmo que reciclado, afetará sobremaneira o meio ambiente.

PADRÃO DE CONSUMO E A EXPANSÃO DAS FREQUENCIAS.  

A economia e o próprio mercado destes produtos estão sobre forte influência do capital, que não se preocupa muito com a devastação que causa, sempre buscando atingir mais longe, um determinado padrão de consumo. Abrimos aqui um parêntese para as considerações de May, Peter; Lustos, Maria Cecília & Vinha, Valéria, sobre o padrão de consumo e suas influências, para tentar entender o que leva as empresas de telecomunicações a expandir-se no Brasil.
May et all (2003, p.246) dizem que o padrão de consumo está relacionado com as influências que os consumidores sofrem em suas escolhas e à maneira como estas se expressam. Este mercado se aproveita do que para May et all (2003, p.246) é o homo economicus
, que através da racionalidade do consumidor, busca “satisfazer seus desejos ao máximo, com o mínimo de esforços e obter a maior quantidade do que é desejável às expensas do mínimo indesejável, ou seja, maximizar o prazer”. Consumidor este que alcançaria sua posição ótima ou equilíbrio quando igualasse as utilidades de margem de cada um dos vários bens em seus vários usos possíveis.

Para May et all (2003, p.248) os padrões de consumo seriam menos o resultado de cálculo racional dos ganhos e perdas marginais do que o resultado do hábito, e os padrões de consumo dos outros na sociedade é que estimulariam a exibição “emulativa” e o “consumo conspícuo”. Essa é a fonte da dicotomia fundamental que caracteriza o comportamento do consumidor. Mas esses padrões não satisfazem as necessidades do homem – derivadas do “instinto artesanal” – para empenhar-se em atividades úteis e benéficas ao bem-estar. Dessa forma, de acordo com May et all, a inclinação tecnológica do homem é pervertida por uma cultura orientada para consumo esbanjador e de ostentação. May et all levam em consideração as observação do economista brasileiro, Celso Furtado, ao relacionar a questão dos padrões de consumo com a dinâmica macroeconômica
 das nações, a poupança de um país, e em última instância com fatores de dimensão cultural.

Dizem que, se supusermos que a permanência do subdesenvolvimento se deve à ação de fatores de natureza cultural, a adoção pelas classes dominantes dos padrões de consumo dos países de níveis de acumulação muito superiores aos nossos poderia explicar a elevada concentração de renda, a persistência da heterogeneidade social e a forma de inserção no comércio internacional.

De acordo com May et all (2003, p.249) a variável independente é, em última instância, o fluxo de inovações nos padrões de consumo que irradia dos países de alto nível de renda, e que esse mimetismo cultural tem como contrapartida o padrão de concentração de renda que conhecemos. Os autores consideram que, para libertar-se dos efeitos desse imperativo cultural perverso, seria necessário modificar os padrões de consumo no quadro de uma ampla política social, e ao mesmo tempo, elevar substancialmente a poupança, comprimindo o consumo dos grupos de elevada renda. Nas regiões marginalizadas, nos países em desenvolvimento, a penetração do progresso técnico se circunscreve inicialmente aos padrões de consumo, limitando seus efeitos à modernização dos estilos de vida de certos segmentos da população. 

Considerações de May et all (2003, p.250) afirmam que a sociedade de consumo começou a ser contestada também nos países do centro, embora não pelos mesmos motivos, mas por razões éticas e ideológicas, devido à sua incapacidade de resolver problemas de exclusão social, e altíssimos custos ecológicos e psicológicos da urbanização acelerada. Para eles, “o estilo de vida moderno”, inerente às economias de mercado atuais, mostra-se cada vez mais expansivo, móvel e prejudicial ambientalmente. Fechamos o parêntese ao incluir a expansão das telecomunicações, influenciando o padrão de consumo, além de provocar a emissão, sem limites, de freqüências, “modernizando” os territórios e a sociedade, e gerando um desperdício do potencial de poupança através de formas abusivas de consumo, drenando os recursos para o exterior. 
O Brasil é analisado pelo mercado como um grande espaço a ser conquistado e, atualmente, existem, segundo Cristovam (2007, slide 4), 37 satélites com total cobertura do Brasil, e 4 com cobertura parcial, comercializam suas capacidades espaciais no território brasileiro; destes, 6 ocupam posições orbitais brasileiras e estão sendo fabricados 8 satélites adicionais com cobertura total ou parcial sobre o Brasil, mostrando nitidamente, como está aberto o caminho para a atuação do capital, atendendo às diversas demandas dos segmentos empresariais. O fato é que num mercado onde existe forte concentração e notória dominação de operadoras, herdeiras de monopólios e com expressiva internacionalização, que certamente, devido a isto, não se preocupa com o território que está sendo explorado e com tudo o que está compreendido por ele.

RADIAÇÕES ELETROMAGNÉTICAS E EFEITOS SOBRE A SAÚDE E O MEIO AMBIENTE
A Carta de Porto Alegre de 2003, conforme Abradecel (2007), refere-se às Radiações Eletromagnéticas Não-Ionizantes e os Impactos de Novas Tecnologias sobre a Saúde e o Meio Ambiente, e reforçam as preocupações deste trabalho. É um documento formulado nos dias 24 e 25 de janeiro de 2003, no Plenário da Câmara Municipal de Porto Alegre, RS, em evento do III FÓRUM SOCIAL MUNDIAL.

Os membros da Abradecel resolveram propor às autoridades públicas competentes, em qualquer nível e esfera de Governo, a implementação de resoluções para que fossem definidos padrões mínimos e máximos para as emanações dos campos e radiações eletromagnéticas não ionizantes; reduzir a potência irradiada pelas antenas e aparelhos celulares; que se façam cumprir, no âmbito da exposição ocupacional, as orientações do Ministério do Trabalho e Emprego; que se promovam investigações clínicas que possibilitem o monitoramento da saúde dos trabalhadores durante sua vida laboral, a fim de assegurar o não acometimento destes em relação a exposições às radiações não-ionizantes, dos sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica e de serviços de telecomunicações; que sejam exigidos estudos de impacto ambiental e prévia manifestação dos órgãos das agências de controle epidemiológico e vigilância da saúde pública, antes da concessão das licenças para instalação e operação das Estações Rádio Base, emissoras de campos e radiações eletromagnéticas não ionizantes; que o Ministério do Meio Ambiente refaça o GT - Grupo Técnico de Telecomunicações do CONAMA, assegurando uma composição representativa, pluralista e paritária, com coordenação independente, metodologia e regimento dos trabalhos previamente definidos entre as partes interessadas, de forma a assegurar a proteção e o respeito a hipossuficiência da sociedade civil, dos moradores e dos usuários, em face do atuante lobby e do poder econômico das concessionárias e da infeliz participação da ANATEL, pela falta de isenção, espírito público e desrespeito demonstrados; que se adote a obrigatoriedade do licenciamento ambiental prévio de ERBs, mini e micro-ERBs, inclusive instalações indoor, enquanto atividades potencialmente poluidoras; que sejam estabelecidas, em lei, distâncias de segurança entre as antenas e as divisas das propriedades dos seus vizinhos, nunca inferiores a uma vez e meia a altura da torre, para estações térreas e cem (100) metros para prédios em condomínio, bem como a distância de quinhentos (500) metros lineares de afastamento umas das outras e em relação a outros sistemas e infra-estruturais existentes no local, que também sejam emissoras de radiações e campos eletromagnéticos não-ionizantes; que sejam estabelecidas em lei, definidas como “zonas sensíveis”, as áreas com estabelecimentos ocupados por grupos especiais de pessoas (crianças, mulheres gestantes, deficientes físicos, excepcionais, doentes e idosos, etc.), e que devem ter suas atividades protegidas pelo Estado, com a exclusão de quaisquer fontes emissoras de radiações dentro ou há menos de quinhentos (500) metros das suas localizações, tais como instituições de ensino, creches, hospitais, maternidades, asilos, clinicas, APAES e similares; que se exija das operadoras que a implantação dos seus equipamentos e infra-estruturas não agrida a paisagem das cidades; que a Agência Nacional de Telecomunicações, que se enquadre no seu papel de agência reguladora e fiscalizadora dos serviços de telecomunicações, comportando-se como autarquia federal subordinada à observância do Princípio da Precaução e ao da máxima informação, para que respeite e defenda os interesses públicos acima dos interesses comerciais das concessionárias que lhe compete fiscalizar, pautando a prática dos seus atos pela imparcialidade, isenção e equilíbrio e que, enquanto agente da administração do governo do povo brasileiro, acate as diretrizes constitucionais de proteção à saúde pública, ao meio ambiente auto-sustentado, aos direitos de vizinhança e os do consumidor, bem como o respeito à propriedade pública e particular. Estas são apenas algumas das considerações, embora as demais sejam de igual relevância, envolvendo proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico e legislação. Como a preocupação, pelo visto, já alcançou um caráter estadual de representatividade, não podemos nos eximir.

 Merico (1996, p.35) aumenta a nossa responsabilidade ao referir-se à Terra, incluindo nela os seres vivos, como “capital natural” já é uma forma de reduzir a natureza a um instrumento para uso humano, reduzi-la a um fator de produção, como outro qualquer. Por isso, é importante lembrar que este “capital” é precondição básica não somente para a existência da produção, mas da existência da própria vida. É fundamental, portanto, a consideração ética de que todas as formas de vida têm direito a existir, independentemente de seu possível uso para os seres humanos.

Segundo Merico, há uma tendência implícita na maneira como a economia funciona. Os bens e serviços produzidos (ou seja, não-naturais) têm preços que podem ser observados no mercado, enquanto os bens e serviços proporcionados pela natureza e as funções gerais dos ecossistemas não podem ser comprados ou vendidos em nenhum mercado. Assim, se deixarmos que a alocação de recursos seja feita pelo livre mercado, a tendência será de exaurir, estressar ou romper o equilíbrio do ambiente natural.

 Merico (1996, p.41) afirma que, tradicionalmente ocupada com o fluxo monetário e o crescimento econômico, a análise econômica negligencia o pressuposto básico de que a biosfera é finita e que a economia deve ajustar-se aos limites do ambiente natural; negligencia o papel do capital natural na economia e, finalmente, negligencia as mudanças qualitativas no estado da matéria, ou seja, os fluxos energéticos (estas intrínsecas ao processo econômico).

Para Merico (1996, p42) o crescimento da entropia significa que há decréscimo na energia disponível. Cada vez que uma coisa ocorre, seja no mundo natural ou dentro da sociedade, uma quantia de energia disponível é transformada em energia latente (não disponível, dispersa), que não poderá ser utilizada para trabalho futuro. Parte dessa energia não-disponível toma a forma de poluição e degradação ambiental, que é energia dissipada, a qual se acumula no ambiente e passa a ameaçar gravemente os ecossistemas.

CONCLUSÃO
As observações da Carta de Porto Alegre são suficientes para fazermos a conclusão. Baseados em suas considerações dizemos que, as telecomunicações passam a ser caracterizadas como vilãs, não só por problemas que possam causar à saúde dos seres vivos como ao meio ambiente onde atuam, e por ser a entropia por elas causadas uma tendência natural de transformação de ordem em desordem. O material inutilizado pelas telecomunicações, em suas diversas formas, precisam de uma reciclagem, que certamente exigiram um gasto adicional de energia na coleta, transporte e reprocessamento dos materiais, ou seja, pelo aumento do transfluxo de baixa para alta entropia, o que traz mais desordem ao ambiente. A macroeconomia deve abandonar sua exclusiva análise do fluxo monetário e assumir uma tarefa fundamental de nossa época: a análise do fluxo energético, orientando a economia a adotar as transformações necessárias para reduzir o transfluxo insustentável de baixa entropia para alta entropia, provocado, atualmente, pelos seres humanos. Diz ainda que, o crescimento econômico através do desperdício, abundância e consumismo podem ser interessantes para aqueles que desfrutam desses padrões de consumo, mas são definitivamente contra a humanidade como um todo e contra as futuras gerações.

A humanidade necessita, agora, ajustar-se e mover-se em direção à fase climática, através da minimização do transfluxo energético nos processos sociais/econômicos humanos. Se não o fizer, certamente trilhará o mesmo caminho de outras espécies que, no passado, não foram capazes de fazer a transição.  
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� O termo jingle vem do inglês e significa tinir, retinir, soar. Na linguagem publicitária,entretanto, ele é definido como uma composição musical. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.premierstudio.com.br" �www.premierstudio.com.br�   acesso em 23 mar. 2010.





� Dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.





� O Teleco (2007b) informa que os Planos Básicos de Distribuição de canais de TV e RTV podem ser consultados no site da Anatel em: � HYPERLINK "http://sistemas.anatel.gov.br/siscom/" \t "_blank" �Siscom. �





� “homo economicus”, isto é toda pessoa é concebida como influencia por recompensas econômicas e matérias. O ser humano procura trabalho como um meio de ganhar dinheiro por meio de salário que o trabalho proporcione. Referencia: TAYLOR F. W. (1989). Princípios da administração científica. Editora, São Paulo. 7º edição. 





� Macroeconomia é uma das divisões da ciência econômica dedicada ao estudo, medida e observação de uma economia regional ou nacional como um todo. Referência: GORDON, Robert  J. Macroeconomia Porto Alegre: Bookmann, 2000. 








